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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
4ª VARA DO TRABALHO DE SOROCABA 
ACC 0010085-20.2022.5.15.0135 
AUTOR: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTAB BANCARIOS DE SOROCABA 
RÉU: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

DECISÃO

Vistos, etc.

O Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Sorocaba postula,
em sede de tutela de urgência, determinação para que o réu se abstenha de abrir suas agências e convocar
seus empregados para que laborem no próximo sábado, dia 22/1/22, conforme vem noticiando na campanha
denominada “desindivida Santander”, oferecendo serviços ordinários de abertura de conta, cartão de crédito
e renegociação de dívidas.

Asseverou que o réu decidiu promover o trabalho presencial no sábado no pior
cenário da pandemia do coronavírus, desconsiderando totalmente os números assustadores da pandemia no
Brasil, e sobretudo no Distrito Federal, que nos últimos dias vem registrando recorde na taxa de transmissão,
conforme notícia reportada no link abaixo:

https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2022/01/4978511-df-
registrasegundo-recorde-da-taxa-de-transmissao-em-2022.html.

Sustentou que o Banco tomou essa iniciativa sem negociar com os representantes
dos trabalhadores, - embora exista a COE, uma comissão nacional de empregados que faz a interlocução
permanente com o empregador, desencadeando forte resistência da entidade nacional dos trabalhadores, a
CONTRAF e dos sindicatos filiados, porque, além de desrespeitar a negociação coletiva, a decisão afronta a
afronta a Lei nº 4.178, de 11 de dezembro de 1962 (vigente) que proíbe o trabalho aos sábados nos
estabelecimentos de crédito, o artigo 224 da CLT, que exclui o labor ao sábado e, a convenção coletiva que,
há muito, “reconhece o trabalho somente nos dias úteis, ao prever os reflexos das horas extras prestadas
durante a semana no pagamento do descanso semanal remunerado, inclusive sábados e feriados”.

Relatados, decido.

Dispõe o "caput" do art. 300 do CPC/2015:

"A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo."

Na hipótese dos autos, verifico a presença dos requisitos necessários à concessão
do pedido de antecipação da tutela, uma vez que a decisão efetivamente afronta a negociação coletiva, a Lei
nº 4.178, de 11 de dezembro de 1962 (vigente) que proíbe o trabalho aos sábados nos estabelecimentos de
crédito e o artigo 224 da CLT, que determina que a duração normal do trabalho dos empregados em bancos,
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casas bancárias e Caixa Econômica Federal é de 6 (seis) horas contínuas nos dias úteis, com exceção dos
sábados, perfazendo um total de 30 (trinta) horas de trabalho por semana, demonstrando a probabilidade do
direito pleiteado pelo autor.

Somente ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração do trabalho exceder
do limite legal ou convencionado, seja para fazer face a motivo de força maior, seja para atender à realização
ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto, o que não é
evidente na hipótese da referida campanha denominada “desindivida Santander”.

Diante do exposto, nos termos dos artigos 11 e 12 da Lei 7.347/85, c/c artigo 300
do CPC//2015, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, inaudita altera parte, a fim de
DETERMINAR que o réu, BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A., se ABSTENHA de convocar para
trabalho os empregados substituídos pelo autor, sejam eles filiados ou não à entidade sindical, sob pena de
multa no importe de R$500.000,00.

Com fulcro no julgamento do RE 1101937 (Tema 1075), estendo a presente
liminar a todas agências do réu situado na base territorial do sindicato a autor, a saber: Sorocaba,  Alambari,
Apiaí, Alumínio, Araçoiaba da Serra, Araçariguama, Boituva, Buri, Campinas do Monte Alegre, Capão
Bonito, Capela do Alto, Cesário Lange, Guapiara, Guareí, Ibiúna, Iperó, Itaberá, Itapetininga, Itapeva,
Itararé, Itu, Mairinque, Nova Campina, Paranapanema, Piedade, Pilar do Sul, Porto Feliz, Ribeirão branco,
Ribeirão Grande, Salto, Bom Sucesso de Itararé, Salto de Pirapora, São Miguel Arcanjo, São Roque,
Sarapuí, Tapiraí, Taquarivaí, Tatuí e Votorantim.

Dado o adiantado da hora, determino a notificação do réu pelo e-mail constante
na centralização de E-mails para Comunicações do E. TRT-15, a saber:
juliane.rodrigues@santander.com.br.

Sirva-se a presente também como mandado para que qualquer diretor da
entidade, substituído e respectivo advogado possam, mediante cópia, proceder a notificação do réu.

Fica desde já assinado prazo de 20 dias para resposta do réu.

SOROCABA/SP, 21 de janeiro de 2022.

VALDIR RINALDI SILVA
Juiz do Trabalho Titular

FRBM


